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COMPRAS INTERNACIONAIS

 A Consumidores que fize-
ram compras internacio-
nais abaixo de US$ 50 (cer-
ca de R$ 250) reclamam que 
a Receita Federal cobrou o 
imposto de importação e 
dizem enfrentar dificulda-
des para pagar a taxa e libe-
rar as encomendas retidas 
pela fiscalização.

Segundo os relatos, ao 
fazer a compra, não é possí-
vel saber se a empresa ade-
riu ou não ao Remessa Con-
forme, que cobra apenas o 
ICMS de 17% para compras 
de até US$ 50. Se a empre-
sa aderiu ao programa da 
Receita Federal, a compra 
de até US$ 50 não tem co-
brança do imposto de im-
portação.

Além disso, o programa 
ainda não emitiu os certifica-
dos para todas as companhias 
que manifestaram interesse 
na adesão, processo que está 
em andamento.

À reportagem, a Receita 
Federal afirmou que “as ha-
bilitações das empresas são 
oficializadas mediante pu-
blicação de ato declaratório 
no Diário Oficial da União. 
Até o momento uma em-
presa está habilitada”. Trata-
-se da Sinerlog, empresa de 
courier. O ato foi publicado 
em 24 de agosto.

Dessa forma, empresas 
que anunciaram a adesão ao 
Remessa, mas ainda não têm 
o certificado (caso da Shein 
e do AliExpress), não têm di-
reito à isenção do imposto 
de importação, até que sejam 
oficializadas no programa.

A regra antiga que fala so-
bre a isenção do imposto se-
gue valendo nos casos em 
que a empresa não está cer-
tificada: são isentas apenas 
remessas abaixo de US$ 50 
enviadas de uma pessoa físi-
ca para outra.

Importações feitas em pla-
taformas que não são do Re-
messa ainda correm o risco 
de serem tributadas. A con-
fusão pode ter levado consu-
midores a acharem que não 
pagariam o imposto em qual-
quer compra a partir de 1º de 
agosto, data de lançamento 
do Remessa.

Foi o caso da dona de casa 
Rozeli Lima, 60, que diz que 
sua compra foi tributada nes-
te mês. “O valor foi de cerca de 
R$ 100. Nesse mesmo mês, fiz 
outras compras do exterior, 
de valores parecidos. Barra-
ram apenas uma das compras 
e aplicaram o imposto de im-
portação, de 60%”, afirma.

A fiscalização aduaneira 
reteve os produtos em 19 de 
agosto. Os Correios comuni-
caram a tributação à consu-
midora na quarta-feira passa-
da (23). Na carta, foi detalhado 
que a remessa internacional 
encontrava-se em centro de 
tratamento dos Correios, su-
jeita à fiscalização da Receita 
Federal.

Uma outra consumidora, 
que pediu para não ser iden-
tificada, afirma que recebeu o 
aviso da taxação pelo aplicati-
vo da plataforma em que fez a 
compra, e que precisaria aces-
sar o site dos Correios para 
obter outras informações.

Ela diz que a compra saiu 
pelo valor de R$ 116 e a Recei-
ta apresentou a cobrança de 
R$ 69 para que os produtos 
fossem liberados. Além disso, 
reclama que não sabia onde 
checar quais empresas esta-
vam ou não participando do 
Remessa Conforme.

“Fiquei bastante confu-
sa, pois já fui taxada outras 
vezes, mas me pediram para 
pagar apenas o ICMS, nunca 
uma taxação assim”, diz.

“Fiz a compra ainda no dia 
29 de julho, antes da mudan-
ça de tributação. Havia enten-
dido que a partir de agosto as 
compras até US$ 50 ficariam 
isentas [do imposto federal].”

PASSO A PASSO.
Consumidores relatam difi-
culdade para saber como pa-
gar o imposto, procedimento 
que é feito pelo site, e não pre-
sencialmente, de acordo com 
os Correios.

No caso de compra trans-
portada pelos Correios, para 
liberar o envio da encomen-
da, é preciso acessar a opção 
“Minhas Importações”, no site 
da empresa. Veja o passo a 
passo:

- Visite o site https://www.
correios.com.br/

- Na guia “Receber”, locali-
zada no topo da página, vá até 
“Encomendas” e clique em 
“Internacional”

- Na nova página, clique 
em “Minhas Importações”. 
Será necessário ter um login 
de email e uma senha para ve-
rificar suas compras

- Outra opção é usar o apli-
cativo da empresa, disponível 
para Android e iOS

COMO PAGAR.
Na seção “Minhas Importa-
ções” no site dos Correios, o 
cidadão verá uma lista das 
compras realizadas e trans-
portadas pela empresa.

As que foram taxadas te-
rão uma bolinha laranja e 
uma mensagem indicando 
que será preciso realizar al-
guma ação para que o objeto 
seja encaminhado ao destino. 
Se a mensagem indicada for 
“fiscalização aduaneira fina-
lizada”, o pacote não foi tri-
butado.

Se for o caso, um botão 
ao lado levará à página de co-
brança do imposto. O consu-
midor poderá escolher:

1 - Efetuar o pagamento do 
imposto por meio de boleto 
bancário ou cartão de crédito

2 - Solicitar à Receita Fede-
ral a revisão dos valores tribu-
tados, por meio de documen-
tos comprobatórios

3 - Recusar o recebimen-
to da mercadoria para não 
ter que pagar o tributo e para 
devolver o produto ao país de 
origem

Para compras efetuadas 
em plataformas que aderi-
ram ao programa Remessa 
Conforme da Receita Federal, 
o tributo será recolhido pela 
plataforma no momento da 
compra.

Demais informações so-
bre os aspectos logísticos do 
recebimento de encomendas 
internacionais estão disponí-
veis no site dos Correios. (FP)

Taxação gera problema
para clientes

 D Importações feitas em plataformas que não são do Remessa 
ainda correm o risco de serem tributadas

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

 D Os estoques disponíveis 
atingiram 84,7 mil 
toneladas, ante as 143,1 mil 
toneladas da safra anterior, 
volume muito abaixo das 
765,9 mil toneladas de 
2013, até aqui o ano com 
maior estoque na série 
histórica iniciada em 2012

Divulgação

Os estoques de suco de laranja no 
Brasil atingiram neste ano o mais 
baixo patamar já registrado, com 
queda de 40,7% em relação à safra 
anterior, graças à restrição de ofer-

ta interna e a problemas enfrentados em outros 
países, principalmente Estados Unidos.

É o que apontam dados da CitrusBR (Associa-
ção Nacional dos Exportadores de Sucos Cítricos) 
divulgados nesta quarta-feira (30) referentes à 
passagem da safra 2022/23 para a atual, iniciada 
em 1º de julho.

Os estoques disponíveis atingiram 84,7 mil to-
neladas, ante as 143,1 mil toneladas da safra anterior, 

volume muito abaixo das 765,9 mil toneladas de 
2013, até aqui o ano com maior estoque na série 

histórica iniciada em 2012.
Nem mesmo o aumento de 

15% na produção total de suco 
na última safra foi suficiente 
para evitar a redução dos esto-
ques. De 821,6 mil toneladas, a 
produção subiu para 945,5 mil 
na safra 22/23 no país.

A safra 22/23 marcou, tam-
bém, o terceiro ano seguido 
de queda, iniciada em 2021. 
A temporada 2020/21 come-
çou com 471,1 mil toneladas de 

suco estocadas, montante que caiu para 316,9 mil 
toneladas no ano seguinte.

“A restrição da oferta no Brasil na safra 20/21 
foi afetada pelo clima. Secas, geadas, uma série 
de problemas. Agora, neste ano, a Flórida enfren-
ta problemas”, afirmou o diretor-executivo da Ci-
trusBR, Ibiapaba Netto.

O Brasil é o principal fornecedor de suco de la-
ranja no planeta, com cerca de 75% do comércio in-
ternacional, e qualquer abalo na produção interna 
gera reflexos em outros países.

A previsão para a safra 2023/24 feita pelo Funde-
citrus (Fundo de Defesa da Citricultura) é de queda 
na produção de laranjas no cinturão citrícola for-
mado pelo interior de São Paulo e pelo Triângulo/
Sudoeste de Minas Gerais.

Estão previstas 309,34 milhões de caixas de 40,8 
quilos cada, ante as 316,95 milhões de caixas esti-
madas pelo órgão no início da safra 2022/23.

Embora pequena, a redução é suficiente para 
gerar temor na oferta global. Após os estoques 
de fim de ano do país atingirem um nível que já 
preocupava, a francesa Unijus (associação dos 
fabricantes de sucos de frutas) relatou como iné-
dita a escassez de concentrados de laranja “ob-
servada no mercado mundial”, citando que a 
pressão aumentou sobre o Brasil e que o resulta-
do era a impossibilidade de o país honrar as en-
comendas feitas por todos os continentes.(FP)

Estoque de suco de 
laranja cai 40,7% em 
um ano no Brasil

A safra 22/23 
marcou, também, 
o terceiro ano 
seguido de 
queda, iniciada 
em 2021

Fique 
ligado  

 D Entre as empresas ouvidas, 16% afirmaram já ter tomado 
medidas para aumentar a participação dos funcionários no custo

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

Pesquisa:
custo com
plano de
saúde sobe
LEVANTAMENTO. A pesquisa de 
tendência de benefícios da WTW ouviu 
representantes de 5.233 companhias

Os custos dos pacotes de 
benefícios oferecidos pe-
las empresas a seus fun-
cionários voltaram a ocu-
par um lugar de destaque 

nas estratégias das companhias, se-
gundo pesquisa de tendências realiza-
da pela consultoria WTW.

A edição anterior da mesma pes-
quisa, realizada em 2021 em meio 
à pandemia de Covid-19, mostra-
va maior preocupação das empresas 
com outras questões, como inclusão e 
diversidade, uso de novas tecnologias 
e acordos de trabalho mais flexíveis.

René Ballo, diretor de consulto-
ria em saúde e benefícios da WTW, 
diz que, antes da pandemia, os custos 
sempre estiveram entre as principais 
questões no desenho dos pacotes ofe-
recidos pelas empresas. Houve uma 
pausa durante a crise sanitária.

“Em 2021, no meio da pandemia, 
houve certa suspensão de utilização 
[dos planos de saúde], dando certo alí-
vio financeiro às empresas”, afirma. 
Agora, a questão volta para o topo das 
preocupações, puxada, principalmen-
te pelos planos de saúde.

As empresas negociam diretamen-
te com os planos os percentuais de 
reajuste anual dos convênios e essa 
conta considera a inflação médica e a 
média de utilização, a sinistralidade.

Na avaliação de Ballo, as empresas 
precisam reforçar a comunicação so-
bre o uso de benefícios para melho-
rar a compreensão do funcionamento 
desses direitos, produtos e serviços. O 
destaque, lembra, deve vir da saúde.

A pesquisa de tendência de benefí-
cios da WTW ouviu representantes de 
5.233 companhias que empregam 22,9 
milhões de empregados em todo o 
mundo. No Brasil, foram ouvidas 326 
empresas, que somam 900 mil fun-
cionários.

Diante de custos crescentes para 
manter os pacotes de benefícios, as 
empresas indicam maior interesse em 
melhorar a eficácia de seus progra-
mas. Isso passa, segundo a pesquisa, 
por melhorar os contratos com forne-
cedores, agrupar serviços em um mes-
mo pacote (também nas tratativas 
com fornecedores) e aumentar a parti-
cipação dos empregados no custo.

Entre as empresas ouvidas pela 

WTW no Brasil, 16% afirmaram já ter 
tomado medidas para aumentar a 
participação dos funcionários no cus-
to e 18% disseram que planejam ações. 
Outros 22% afirmaram que não fize-
ram nada, mas planejam.

Ballo, da WTW, diz que é comum 
que as empresas se preocupem mais 
em desenhar seu planos de benefícios, 
quando deveriam também ouvir mais 
as demandas dos funcionários.

Essas expectativas, afirma, mu-
dam de acordo com a geração, com 
faixa etária e com outros recortes 
de diversidade (funcionários LGB-
TQIA+, homens e mulheres negras, 
por exemplo).

A pesquisa da WTW mostra que, 
enquanto empregados gostariam de 
mais políticas de suporte familiar, por 
exemplo, isso está no pé entre o que 
as companhias consideram relevante.

O topo da lista do que é considera-
do muito importante pelos emprega-
dores tem benefícios de saúde, seguin-
do por apoio à saúde mental. Esses 
dois pontos foram citados pelos fun-
cionários como relevantes, mas em 
percentual menor. (FP)
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Máquinas e 
equipamentos 
tem nova 
queda

 A Com a piora nas ativida-
des do mercado doméstico, o 
setor de máquinas e equipa-
mentos registrou, no mês de 
julho, uma nova queda em 
sua receita líquida total de 
vendas, que totalizou R$ 23,7 
bilhões.

Segundo dados divulga-
dos nesta quarta-feira (30) 
pela Associação Brasileira da 
Indústria de Máquinas e Equi-
pamentos (Abimaq), a recei-
ta líquida de vendas total do 
setor teve um recuo de 10,5% 
em relação ao mesmo mês do 
ano passado e queda de 4,6% 
em relação a junho. Esse de-
clínio, segundo a associação, 
vem ocorrendo desde 2022.

Em julho, as exportações 
do setor somaram US$ 1,17 bi-
lhão, o que representou alta 
de 16,7% em relação ao mês 
de julho de 2022 e de 12,2% 
em relação ao mês anterior.

As importações de máqui-
nas e equipamentos também 
apresentaram aumento no 
período.

Na comparação com julho 
de 2022, o crescimento foi de 
15,8%, totalizando US$ 2,29 bi-
lhões em importações.

Entre janeiro e julho deste 
ano, as importações supera-
ram as realizadas em igual 
período de 2022 em 14,3%, 
atingindo US$ 15,6 bilhões, o 
que representou 40% do total 
de máquinas consumidas no 
País. (AB)

EM JULHO

Governo de 
SP investe  
R$ 109 mi 
em obra

 A Ampliar a resiliência am-
biental das cidades paulistas 
e preparar os equipamentos 
urbanos para eventos climá-
ticos extremos é uma das 
prioridades do Governo do 
Estado. Nesta quarta-feira 
(30), em Guarulhos, o gover-
nador Tarcísio de Freitas en-
tregou a canalização de três 
quilômetros de leito do rio 
Baquirivu-Guaçu, em bene-
fício direto de uma popula-
ção de mais de 1,4 milhão de 
habitantes na Grande SP.

“É um canal que está pra-
ticamente com a vazão tri-
plicada, ou seja, super im-
portante. A gente está feliz 
porque é uma obra de sa-
neamento e de contenção 
de cheias que vai fazer a di-
ferença. Vai ter uma impor-
tância enorme para livrar as 
pessoas do sofrimento que é 
perder tudo a cada enchen-
te. Uma obra como esta de-
volve paz para as pessoas”, 
afirmou Tarcísio. (GSP)

MELHORIAS 

F.D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ(MF) 08.673.569/0001-20

Demonstrações Contábeis
Balanço Patrimonial em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022 - Valores em R$ 1.000

ATIVO NE 30/06/23 31/12/22
CIRCULANTE  38.567 45.267
DISPONIBILIDADES 3.9 8.595 684
INSTRUMENTOS FINANCEIROS  - 607
Carteira de câmbio 4 - 607
OUTROS ATIVOS  31.213 45.217
Outros créditos - Diversos 4 20.591 29.566
Outros valores e bens 4 10.563 14.920
Despesas antecipadas 4 59 731
PROV. PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS A: 4 (1.241) (1.241)
Risco de rendas a receber e outros créditos  (1.241) (1.241)
NÃO CIRCULANTE  472 542
INVESTIMENTOS  20 20
Outros investimentos  20 20
IMOBILIZADO DE USO 3.3-5.a 437 505
Outras imobilizações de uso  1.206 1.204
(Depreciações acumuladas)  (769) (699)
INTANGÍVEL 5.b 15 17
Ativos Intangíveis  113 113
(Amortização acumulada)  (98) (96)
TOTAL DO ATIVO  39.039 45.809

Demonstração do Resultado
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras nos semestres 
findos em 30 de junho de 2023 e 2022 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de Reais)

  NE 30/06/23 30/06/22
RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  15.458 22.795
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  15.458 22.795
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  15.458 22.795
OUTRAS RECEITAS/ DESPESAS OPERACIONAIS  (12.472) (13.994)
Despesas de pessoal  (1.750) (2.109)
Outras despesas administrativas 7 (10.079) (10.211)
Despesas tributárias  (764) (1.098)
Despesas com provisões  - (579)
Outras receitas operacionais  137 4
Outras despesas operacionais  (16) (1)
RESULTADO OPERACIONAL  2.986 8.801
RESULTADO NÃO OPERACIONAL  - 4.280
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O
 LUCRO E PARTICIPAÇÕES  2.986 13.081
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.8-8 (1.202) (5.508)
Provisão para imposto de renda  (747) (3.438)
Provisão para contribuição Social  (455) (2.070)
PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS NO LUCRO  (131) (101)
LUCRO LÍQUIDO DOS SEMESTRES  1.653 7.472
Nº de cotas:  20.000.000 20.000.000
Lucro por cota R$  0,08 0,37

  30/06/23 30/06/22
RESULTADO LÍQUIDO DOS SEMESTRES 1.653 7.472
RESULTADO ABRANGENTE - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 1.653 7.472

Fluxos de caixa das atividades operacionais NE 1º Sem-23 1º Sem-22
Lucro líquido dos semestres  1.653 7.472
Depreciações e amortizações  73 192
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  - 579
Provisão de impostos no resultado  1.202 5.508
  2.928 13.751
Variação de Ativos e Obrigações  5.570 (33.686)
(Aumento) redução em instrumentos financeiros ativos  607 14.177
(Aumento) redução de outros ativos  14.004 (43.040)
Aumento (redução) em instrumentos financeiros passivos  (2.292) (3.605)
Aumento (redução) em outros passivos  (3.142) 2.233
Imposto de renda e contribuição social pagos  (3.607) (3.451)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  8.498 (19.935)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso  - 6.800
Inversões em:
Imobilizado de uso  (2) (5.550)
Inversões líquidas no intangível  - (15)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (2) 1.235
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio  - 470
Dividendos/Lucros pagos  (585) (3.350)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (585) (2.880)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  7.911 (21.580)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 3.9 684 27.668
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 3.9 8.595 6.088

   Reservas Lucros ou
  Capital Especiais Prejuízos
Semestre de 01/01/23 a 30/06/23 Realizado de Lucros Acumulados Total
Saldos no início do semestre em 01/01/23 20.000 7.852 - 27.852
Lucro líquido do semestre - - 1.653 1.653
Destinações: - (500) - (500)
Distribuição de lucros - (500) - (500)
Saldos no fim do semestre em 30/06/23 20.000 7.352 1.653 29.005
Mutações do semestre: - (500) 1.653 1.153
Semestre de 01/01/22 a 30/06/22
Saldos no início do semestre em 01/01/22 20.000 3.391 - 23.391
Lucros intermediários - (3.350) - (3.350)
Lucro líquido do semestre - - 7.472 7.472
Saldos no fim do semestre em 30/06/22 20.000 41 7.472 27.513
Mutações do semestre: - (3.350) 7.472 4.122

1. Contexto operacional: A F.D’GOLD Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Distribuidora”), foi constituída em 12 de dezembro de 2006 e autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a operar em 18 de janeiro de 2007. Tem por objetivo atuar prepon-
derantemente no mercado de ouro e de títulos e valores mobiliários em seu nome e/ou em 
nome de terceiros. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras estão sendo apresentadas conforme determinado pela Resolução BCB nº 02 de 
12/08/20, emitida pelo Banco Central do Brasil, sendo assim, o Balanço Patrimonial ao final do 
período corrente deve ser comparado com o Balanço Patrimonial do final do exercício social 
imediatamente anterior; e as demais demonstrações devem ser comparadas com as relativas 
aos mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram apresentadas. As 
demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração, que em atendimento 
ao disposto no artigo 8º, da Resolução CMN n°. 4818/20, declara de forma explícita e sem 
reserva, que as Demonstrações financeiras estão em conformidade com a regulamentação 
emanada do CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos 
contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às normas e instruções 
do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A 
Administração avaliou a capacidade da Instituição em iniciar e continuar operando normal-
mente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de iniciar e continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras de Instituição foram preparadas com 
base no pressuposto da continuidade. A autorização para conclusão destas demonstrações 
financeiras e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da Distribuidora em 26 de 
julho de 2023. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Apuração de resultado: O regime de 
apuração do resultado é o de competência. As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. Os rendimentos e as despesas de natureza financeira são calculados 
com base no método exponencial, observando-se o critério “pro rata” dia. 3.2. Estimativas 
contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas estimativas contábeis que 
se basearam em fatores objetivos e subjetivos, e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes devido à subjetividade inerente ao processo de sua determinação. A 
Administração da Distribuidora revisa as estimativas e premissas pelo menos mensalmente. 
3.3. Não circulante: i. Imobilizado de uso: são registrados pelo custo de aquisição e a 
depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em consideração 
a vida útil e econômica dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação 
tributária, sendo de 20% ao ano para “Sistema de processamento de dados e de transportes” 
e de 10% ao ano para as demais contas; ii. Intangível: são registrados os direitos adqui-
ridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora 
ou exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo custo 
de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil estimada e segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 20% ao ano. 3.4. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de realização incluindo, 
quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data 
do balanço. 3.5. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Um ativo está 
desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a 
Resolução CMN n.º 4924/21, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, 
mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (impair-
ment), a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, 
sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. No semestre 
encerrado em 30 de junho de 2023 e exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 não 
foram constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 3.6. Passivos circulantes: i. 
Demais passivos circulantes: são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data dos balanços; ii. Provisões: uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Distribuidora possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.7. 
Resultado recorrente e não recorrente: As políticas internas da Distribuidora consideram 
como recorrentes os resultados oriundos das operações realizadas de acordo com o objeto 
social previsto em seu estatuto social, ou seja, a prática de operações ativas, passivas e 
acessórias e serviços autorizados a distribuidora de valores, de acordo com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de instituição financeira. A Distribuidora 
em 31 de dezembro de 2022 possuía um Resultado não operacional de R$ 4.280 decorrente 
da venda de uma aeronave. Em 30 de junho de 2023 a Distribuidora não possui Resultado 
não operacional. 3.8. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão 
para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A contribuição social sobre 
o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alíquota de: a) 15% do período de 
01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do período de 01/07/2021 até 31/12/2021; c) 15% do 
período de 01/01/2022 até 31/07/2022; d) 16% do período de 01/08/2022 até 31/12/2022; 
e) Retornando para 15% a partir de 01/01/2023. 3.9. Caixa e equivalentes de caixa: As 
disponibilidades, são representadas por Caixa e equivalente de caixa em moeda nacional 
e/ou estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação seja igual 
ou inferior a 90 dias, e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que 
são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
 30/06/23 31/12/22
Caixa 5.954 1
Depósitos bancários 173 681
Reservas livres - STR BACEN 2.468 2
Total caixa e equivalentes de caixa 8.595 684
4. Composição de saldos relevantes:
Ativo Circulante 30/06/23 31/12/22
Instrumentos Financeiros
Carteira de Câmbio - 607
Direitos sobre vendas de câmbio - 607
Outros Ativos
Outros créditos - Diversos 20.591 29.566
Adiantamentos e antecipações salariais 6 35
Adiantamentos p/ pagamento por nossa conta 29 10
Devedores diversos País 1 -
Impostos e contribuições a compensar 6 -
Devedores por Depósitos em Garantia - Apreensão de ouro (a) - (b) 20.008 28.980
Pagamentos a ressarcir 541 541
Outros valores e bens 10.563 14.920
Outros ativos não financeiros - Ouro (c) 10.563 14.920
Despesas Antecipadas 59 731
Vale Refeição/Alimentação 27 37
Vale Transporte 2 3
Prêmios de Seguros 30 691
Ativo Não Circulante 30/06/23 31/12/22
Provisão de perdas esperadas associadas a riscos (1.241) (1.241)
Riscos de valores a receber de ouro apreendido (a) (1.241) (1.241)
(a) Existem dois pedidos de restituição de apreensões, relativas a ouro aluvionar, regular-
mente adquiridas através de postos de compra de ouro, conforme descrito abaixo. Autos 
nº 0005661-25.2015.4.01.3603 que tramita perante o D. Juízo de Direito da 2ª Vara Federal 
de Sinop-MT, e objetiva a restituição dos seguintes bens/valores: i. Valores em reais no 
montante de R$ 33 (R$ 33 em 31 de dezembro de 2022); e, no exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2021 foi efetuado provisão de liquidação duvidosa. Houve bloqueio ban-
cário de R$ 247. ii. Auto nº 0320/2016 que tramita perante a Superintendência Regional 
da Polícia Federal em Cuiabá-MT, e objetiva a restituição dos bens/valores equivalentes a 
5.981,01 gramas de ouro no montante de R$ 667 (R$ 667 em 31 de dezembro de 2022); 
e, no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi efetuado provisão de liquidação 
duvidosa. (b) Auto n.º 2020.0055714, no dia 03 de junho de 2020, houve apreensão do 

PASSIVO NE 30/06/23 31/12/22
CIRCULANTE 3.6-4.6 10.034 17.957
INSTRUMENTOS FINANCEIROS  4.155 6.447
Carteira de câmbio 4.c 4.155 6.447
OUTROS PASSIVOS  5.879 11.510
Sociais e estatutárias  335 420
Fiscais e previdenciárias 4.c 3.871 7.153
Diversas 4.c 1.673 3.937
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  29.005 27.852
Capital: 6.a 20.000 20.000
De Domiciliados no país  20.000 20.000
Reservas de lucros 6.b 7.352 7.852
Lucros acumulados  1.653 -
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  39.039 45.809

ouro no município de Cuiabá, Estado do Mato Grosso pela Polícia Federal equivalentes a 
37.268,70 gramas no montante de R$ 8.972 que foi baixado no semestre findo em 30 de 
junho de 2023 (R$ 8.972 em 31 de dezembro de 2022). Auto n.º 500.3167-49.2022.4.03.6110 
no dia 05 de maio de 2022, no município de Sorocaba, Estado de São Paulo, apreensão de 
77.412,38 gramas de ouro no montante de R$ 19.061 (R$ 19.061 em 31 de dezembro de 
2022). (c) Conforme resolução BCB 220/2021, houve a reclassificação da conta do disponível 
referente ao saldo de ouro bruto para outros ativos não financeiros, esta resolução entrou 
em vigor em 03 de janeiro de 2020. Foi revogada pela BCB 276/2022, que entrou em vigor 
a partir de 01 de julho de 2022.
Passivo Circulante 30/06/23 31/12/22
Instrumentos Financeiros
Carteira de câmbio 4.155 6.447
Câmbio vendido a liquidar - ouro 4.155 6.447
Outros Passivos
Fiscais e previdenciárias 3.871 7.153
Imposto e contribuições sobre lucros a pagar 342 2.747
Impostos e contribuições sobre salário 97 110
Impostos e contribuições sobre serviços terceiros 710 1.194
Outros 2 5
PIS e COFINS 51 199
IOF a recolher 246 273
CFEM a pagar 2.423 2.625
Diversas 1.673 3.937
Despesas de pessoal 235 219
Despesas com comissões 729 813
Despesas com Refino 492 375
Seguro a pagar 6 654
Consultoria jurídica - 1.650
Outras despesas administrativas 211 226
5. Imobilizado de Uso e Intangível:
a. Imobilizado:     Valor
     líquido
 30/06/23 31/12/22
 Taxa de
 depreciação -  Depreciação Valor Valor
 % Custo acumulada líquido líquido
Instalações 10 152 (100) 52 59
Móveis e equipamentos de uso 10 275 (198) 77 86
Sistema de comunicação 10 22 (11) 11 13
Sistema de processamento de dados 20 184 (132) 52 61
Sistema de transporte - Veículos 20 542 (297) 245 286
Sistema de segurança 10 31 (31) - -
Total  1.206 (769) 437 505
b. Intangível:     Valor
     líquido
 30/06/23 31/12/22
 Taxa de
 amortização -  Amortização Valor Valor
 % Custo acumulada líquido líquido
Softwares 20 113 98 15 17
Total 113 98 15 17
6. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social de R$ 20.000, está representado 
por 20.000 cotas, totalmente subscritas e integralizadas por cotistas domiciliados no país. 
b) Reservas de lucros: No semestre encerrado em 30 de junho de 2023 foram revertidos o 
montante de R$ 500 (R$ 3.391 em 31 de dezembro de 2022) de reservas especiais de lucros 
para pagamento de dividendos aos sócios. c) Dividendos: No semestre encerrado em 30 
de junho de 2023 foram distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante 
de R$ 500 (R$ 4.416 em 31 de dezembro de 2022). d) Juros sobre capital próprio: Nos 
semestres encerrado em 30 de junho de 2023 e 2022 não foram pagos juros sobre capital 
próprio, conforme Resolução CMN n.º 4872/20.
7. Outras Despesas Administrativas: 30/06/23 31/12/22
Outras despesas administrativas (10.079) (10.211)
Despesas de aluguéis (135) (189)
Despesas de comunicações (28) (30)
Despesas de material (60) (5)
Despesas de processamento de dados (312) (603)
Despesas com comissões (5.874) (4.261)
Despesas com serviços do sistema financeiro (37) (55)
Despesas de serviços de terceiros (55) (94)
Despesas de serviços técnicos especializados (1.967) (797)
Despesas de transporte (427) (2.691)
Despesas de viagem no País (428) (640)
Despesas com depreciação e amortização (73) (192)
Outras despesas administrativas (683) (642)
8. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social: 30/06/23 30/06/22
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 2.986 13.081
(-) Participações de empregados nos lucros (131) (101)
Adições/exclusões 181 821
Lucro Real/ (Prejuízo) fiscal 3.036 13.801
Base de cálculo 3.036 13.801
Imposto de Renda - 15 % + adicional 10% (747) (3.438)
Contribuição Social - 15% (455) (2.070)
Total da provisão de IRPJ e CSLL (1.202) (5.508)
9. Partes relacionadas: 9.1. Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e des-
pesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
 30/06/22 31/12/22
Ativo
Operações com partes relacionadas (Sócio)
Aquisição de ouro (1) - -
Despesas
D’Gold Purificação de Metal Precioso Ltda.
Outras despesas administrativas - refino de ouro e comissões (2) - 667
(1) As transações com partes relacionadas foram contratadas a preços compatíveis com as 
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações, levando-se em consideração 
a redução do risco. (2) A Distribuidora mantém com a coligada D’ Gold Purificação de Metal 
Precioso Ltda. contrato de prestação de serviços de refino de ouro e intermediação de 
compra e venda de ouro nas unidades operacionais da ligada; 9.2. Remuneração de pes-
soal-chave da Administração: No semestre encerrado em 30 de junho de 2023, a 
Distribuidora despendeu o montante de R$ 180 (R$ 332 em 30 de junho de 2022) como 
remuneração às pessoas chave da Administração. 10. Cobertura de seguros: A Distribuidora 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram exa-
minadas pelos nossos auditores independentes. 11. Contingências: As declarações de 
renda dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades 
fiscais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos 
órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 12. Prevenção à lavagem de dinhei-
ro: Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua gestão eficien-
te, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, em especial, no 
Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão 
de riscos e controles internos. 13. Gerenciamento de estrutura de capital: Visando o 
atendimento à Resolução 4.557/2017 e atualização posteriores, a instituição, adotou uma 
política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, procedimentos 

e instrumentos que asseguram a adequação de capital da instituição de forma tempestiva, 
abrangente e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza 
e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 14. Riscos operacionais: 
(a) Gestão de risco operacional: Conforme Resolução CMN 4.557/2017 e atualização 
posteriores, informamos que a empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco 
operacional, capaz de identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados 
a suas atividades. O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de falhas, deficiências ou inadequações de processos internos, pessoas e sistemas ou 
eventos externos. A empresa desenvolve permanentemente políticas, sistemas e controles 
internos para a mitigação e controle de possíveis perdas advindas da exposição aos riscos 
inerentes às suas atividades, com um conjunto de processos e rotinas adequados às suas 
modalidades operacionais visando monitorar, controlar e assegurar o cumprimento de regras 
e normas aplicáveis para que práticas inadequadas não comprometam a condução dos 
negócios e acarretem perdas financeiras. O relatório de risco operacional está à disposição 
dos interessados na sede da empresa. (b) Gestão de risco de mercado: O risco de mer-
cado está ligado à possibilidade de perda por oscilações de preços e taxas em função dos 
descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativas e passivas da em-
presa. A política da instituição, em termos de exposição ao risco de mercado é conserva-
dora, com limites definidos e validados pela Diretoria Executiva, sendo o cumprimento 
deste, acompanhado diariamente. Desta forma, a estrutura de gerenciamento de risco de 
mercado da empresa está apta a avaliar e monitorar os riscos associados, garantindo efi-
ciência na gestão desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência Exigido) 
de sua Carteira, conforme determina a Resolução CMN 4.557/2017 do Banco Central do 
Brasil. 16. Limites operacionais: No semestre encerrado em 30 de junho de 2023, a 
Distribuidora encontrava-se enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível com 
o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução 
nº 2.099/94 e legislação complementar. No semestre encerrado em 30 de junho de 2023 o 
índice de Basiléia era de 17,02% (12,32% em 31 de dezembro de 2022). 17. Prestação de 
outros serviços e política de independência do auditor: Informamos que a Empresa 
contratada para auditoria das demonstrações financeiras da Distribuidora não prestou no 
período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios interna-
cionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem 
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 18. Ouvidoria: O 
canal de Ouvidoria está plenamente implementado, através de canal próprio de discagem 
direta gratuita (DDG) 0800.772.8006. 19. Outros assuntos: Em 08/12/2020 a FDGOLD 
DTVM participou de leilão de venda realizado pela Secretaria da Receita Federal conforme 
Edital de Licitação No 120100/1/2020 no qual arrematou os lotes 232, 235, 238, 240, 241, 
242, 243, 244 e 246 contendo ouro bruto de teores diversos, perfazendo um total de 
18.390,00grs e de R$ 4.510, que foram pagos em 09/12/2020 e cujo prazo para retirada das 
mercadorias era de 30 dias após o leilão, conforme definido no item 10.8 do edital. Em ja-
neiro de 2021, dentro do prazo regulamentar para retirada das mercadorias, a Secretaria de 
Fazenda do Distrito Federal exigiu recolhimento de ICMS sobre o ouro arrematado alegan-
do que se tratava de “ouro mercadoria” e não de “ouro ativo financeiro” e não autorizou a 
retirada dos lotes. A FDGOLD apresentou recurso administrativo à comissão de licitação da 
SRF e à Secretaria da Receita Estadual de Goiás explicando que por ser Instituição finan-
ceira o ouro deveria ser considerado como “ativo financeiro” e, portanto, tributável exclusi-
vamente por IOF à alíquota de 1% (pago pela FDGOLD R$ 45 em 15/12/20) e isento de 
quaisquer outros impostos, recursos estes que estão aguardando análise e decisão até a 
presente data. 20. Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada: Em 27 de agos-
to de 2021, foi protocolado pelo Ministério Público Federal (“MPF”) junto ao Juízo FEDERAL 
DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAITUBA/PA, Ação Civil Pública com Pedido de Tutela 
Antecipada, decorrente do Procedimento: Notícia de Fato nº 1.23.008.000149/2021-00, na 
qual a F.D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F.D’Gold”) é citada 
como polo passivo da ação, que pleiteia, junto ao juízo: “a concessão da tutela provisória 
de urgência, suspendendo-se a autorização da requerida para compra de ouro nos Municípios 
de Itaituba, Jacareacanga e Novo Progresso/PA enquanto não implementados mecanismos 
capazes de evitar, ao menos, a aquisição de ouro”, além de outras penalidades. Até a 
emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, ainda não havia sido citada judicialmente, na 
figura de seus assessores jurídicos, para que apresentasse defesa em face a ação pública 
mencionada, entretanto compareceu espontaneamente nos autos e ofereceu contestação, 
requerendo a extinção da demanda sem julgamento de mérito, mediante (i) o indeferimento 
da petição inicial dada sua inépcia; (ii) a ilegitimidade passiva ad causam da F.D’Gold; (iii) 
a ausência de comprovação de ato ilícito; e (iv) a ausência de demonstração de nexo causal 
entre o suposto dano e a conduta de F.D’Gold. No mérito, requereu sejam os pedidos iniciais 
julgados improcedentes e pediu a condenação do MPF por litigância de má fé. 21. Medida 
Cautelar concedida à ADI nº 7.273 e 7.245, suspendendo a eficácia do artigo 39, pará-
grafo 4 da Lei Federal 12.844 de 19/07/2013: Em 27 de junho de 2023, a “F.D’Gold” 
compareceu a sede do Banco Central do Brasil (“BCB”), em São Paulo, para tomar conhe-
cimento do conteúdo do “Termo de Comparecimento 63/2023-BCB/DESUC”. Referido do-
cumento, notificou os representantes legais da Distribuidora a respeito de: (a) Implementar 
de imediato procedimentos internos: i) que objetivem a exclusão de todas as operações de 
aquisição de ouro realizadas por essa instituição com base no princípio da boa-fé, ii) que 
inviabilizem a aquisição por parte dessa Distribuidora, de ouro extraído de áreas de proteção 
ambiental e de Terras Indígenas; (b) Elaborar relatório de autoavaliação, a ser inclusive 
validado pela Chefia de Auditoria Interna, acerca de seus sistemas de controles internos, 
de sua estrutura de gerenciamento de riscos, de políticas e procedimentos de conformidade/
compliance, que assegurem a implementação integral dos procedimentos mencionados na 
alínea “a”; (c) submeter à aprovação desta Autarquia plano de ação para regularização de 
eventuais deficiências identificadas no relatório elaborado conforme alínea “b” acima, o qual 
também deverá ser encaminhado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e com implementação 
não superior a 6 (seis) meses. Até a emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, estava 
empenhada em atender e cumprir o Termo citado. 22. Evento Subsequente: Não houve 
eventos subsequentes após o encerramento do semestre de 30 de junho de 2023, até a 
emissão das demonstrações financeiras que requeressem a divulgação em notas explica-
tivas.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Anderson Aparecido Dias - Diretor Reinaldo Dantas - Contador CRC-1SP 110330/O-6

Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da FD’Gold Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. São Paulo, SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da F. D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F. 
D’Gold”) que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2023 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa 
e dos resultados abrangentes, para o semestre findo naquela data, bem como, as respec-
tivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelos assuntos descritos no parágrafo “Base para opinião com ressalvas” 
as demonstrações financeiras acima referidas quando lidas em conjunto com as notas ex-
plicativas da Administração, que as acompanham, representam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da F. D’Gold Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F. D’Gold”), em 30 de junho de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições financeiras au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião com ressalvas 
sobre as demonstrações financeiras Não acompanhamento das contagens físicas 
das cédulas: Em função dos elevados custos de deslocamentos, não acompanhamos as 
contagens físicas das cédulas (espécie), existentes em 30 de junho de 2023 nas diversas 
localidades em que a Sociedade atua ou possui prepostos. Diante do exposto, não pode-
mos e não expressamos opinião sobre este item patrimonial e seus reflexos nos ativos e no 
resultado. Não acompanhamento das pesagens físicas do ouro: Em função dos eleva-
dos custos de deslocamentos, não acompanhamos as pesagens físicas do ouro, existentes 
em 30 de junho de 2023 nas diversas localidades em que a Sociedade atua ou possui 
prepostos. Diante do exposto, não podemos e não expressamos opinião sobre este item 
patrimonial e seus reflexos nos ativos e no resultado. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção a “F. D’Gold”, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Sem modificar nossa opinião, chamamos 
atenção aos seguintes assuntos e seus possíveis efeitos na estrutura patrimonial e de re-
sultados da Distribuidora: (a) Apreensões de ouro: Conforme Notas Explicativas nºs 04.a 
e 4.b, a “F. D’Gold” é parte ativa em processos de apreensões de ouro (bruto ou refinado), 
decorrente de fiscalizações, que resultaram na apreensão de ouro e de determinados do-
cumentos, destinados ao transporte do referido metal, decorrente de aquisições de ouro 
extraído na região norte do Brasil. Por conta desses processos, a Sociedade possui, em 30 
de junho de 2023, o total de R$ 19.728 mil em ouro apreendidos, contabilizados nas contas 
“devedores por depósitos em garantia” e na conta “Outros ativos não financeiros - Ouro”, no 
Grupo “Outros créditos” no “Ativo circulante”. Os assessores jurídicos juntamente com Ad-
ministração estão envidando esforços na solução e restituição do ouro apreendido à “F. 
D’Gold”, porém, sem êxito até emissão deste relatório. Não foi possível determinar a exis-
tência de eventuais impactos sobre as demonstrações contábeis da findas em 30 de junho 
de 2023. (b) Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada: Conforme descrito na 
nota explicativa nº 20, a “F.D’Gold” é citada como polo passivo da, Ação Civil Pública com 

Pedido de Tutela Antecipada, decorrente do Procedimento: Notícia de Fato nº 
1.23.008.000149/2021-00, na qual o Ministério público Federal, pleiteia, junto ao juízo: “a 
concessão da tutela provisória de urgência, suspendendo-se a autorização da requerida 
para compra de ouro nos Municípios de Itaituba, Jacareacanga e Novo Progresso/PA en-
quanto não implementados mecanismos capazes de evitar, ao menos, a aquisição de 
ouro”, além de outras penalidades. Até a emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, 
Até a emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, ainda não havia sido citada judicial-
mente, na figura de seus assessores jurídicos, para que apresentasse defesa em face a 
ação pública mencionada, entretanto compareceu espontaneamente nos autos e ofereceu 
contestação, requerendo a extinção da demanda sem julgamento de mérito, mediante (i) 
o indeferimento da petição inicial dada sua inépcia; (ii) a ilegitimidade passiva ad causam 
da F.D’Gold; (iii) a ausência de comprovação de ato ilícito; e (iv) a ausência de demonstra-
ção de nexo causal entre o suposto dano e a conduta de F.D’Gold. No mérito, requereu 
sejam os pedidos iniciais julgados improcedentes e pediu a condenação do MPF por litigân-
cia de má fé. Não nos foi possível determinar a existência de eventuais impactos sobre as 
demonstrações contábeis findas em 30 de junho de 2023. (c) Medida Cautelar concedida 
à ADI nº 7.273 e 7.245, suspendendo a eficácia do artigo 39, parágrafo 4 da Lei Federal 
12.844 de 19/07/2013: Conforme descrito na nota explicativa n.º 21, em 27 de junho de 
2023, a “F.D’Gold” compareceu a sede do “BCB”, em São Paulo, para tomar conhecimen-
to do conteúdo do “Termo de Comparecimento 63/2023-BCB/DESUC”. Referido documen-
to, notificou os representantes legais da Distribuidora a respeito de: (a) Implementar de 
imediato procedimentos internos: i) que objetivem a exclusão de todas as operações de 
aquisição de ouro realizadas por essa instituição com base no princípio da boa-fé, ii) que 
inviabilizem a aquisição por parte dessa Distribuidora, de ouro extraído de áreas de prote-
ção ambiental e de Terras Indígenas; (b) Elaborar relatório de autoavaliação, a ser inclusive 
validado pela Chefia de Auditoria Interna, acerca de seus sistemas de controles internos, de 
sua estrutura de gerenciamento de riscos, de políticas e procedimentos de conformidade/
compliance, que assegurem a implementação integral dos procedimentos mencionados na 
alínea “a”; (c) submeter à aprovação desta Autarquia plano de ação para regularização de 
eventuais deficiências identificadas no relatório elaborado conforme alínea “b” acima, o 
qual também deverá ser encaminhado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e com imple-
mentação não superior a 6 (seis) meses. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração da “F. D’Gold” é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da “F. 
D’Gold” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da “F. D’Gold” são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: i. Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. ii. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distri-
buidora. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração iv. Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou circunstâncias que possa levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da “F. D’Gold”. Se concluirmos que existe uma incerte-
za relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Distribuidora a não mais manter-se em continuidade operacional. v. Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, SP, 29 de agosto de 2023.

FINAUD Auditores Independentes SS
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F.D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ(MF) 08.673.569/0001-20

Demonstrações Contábeis
Balanço Patrimonial em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022 - Valores em R$ 1.000

ATIVO NE 30/06/23 31/12/22
CIRCULANTE  38.567 45.267
DISPONIBILIDADES 3.9 8.595 684
INSTRUMENTOS FINANCEIROS  - 607
Carteira de câmbio 4 - 607
OUTROS ATIVOS  31.213 45.217
Outros créditos - Diversos 4 20.591 29.566
Outros valores e bens 4 10.563 14.920
Despesas antecipadas 4 59 731
PROV. PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS A: 4 (1.241) (1.241)
Risco de rendas a receber e outros créditos  (1.241) (1.241)
NÃO CIRCULANTE  472 542
INVESTIMENTOS  20 20
Outros investimentos  20 20
IMOBILIZADO DE USO 3.3-5.a 437 505
Outras imobilizações de uso  1.206 1.204
(Depreciações acumuladas)  (769) (699)
INTANGÍVEL 5.b 15 17
Ativos Intangíveis  113 113
(Amortização acumulada)  (98) (96)
TOTAL DO ATIVO  39.039 45.809

Demonstração do Resultado
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestres findos em 30 de junho de 2023 e 2022 - Valores em R$ 1.000

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras nos semestres 
findos em 30 de junho de 2023 e 2022 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de Reais)

  NE 30/06/23 30/06/22
RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  15.458 22.795
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  15.458 22.795
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  15.458 22.795
OUTRAS RECEITAS/ DESPESAS OPERACIONAIS  (12.472) (13.994)
Despesas de pessoal  (1.750) (2.109)
Outras despesas administrativas 7 (10.079) (10.211)
Despesas tributárias  (764) (1.098)
Despesas com provisões  - (579)
Outras receitas operacionais  137 4
Outras despesas operacionais  (16) (1)
RESULTADO OPERACIONAL  2.986 8.801
RESULTADO NÃO OPERACIONAL  - 4.280
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O
 LUCRO E PARTICIPAÇÕES  2.986 13.081
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.8-8 (1.202) (5.508)
Provisão para imposto de renda  (747) (3.438)
Provisão para contribuição Social  (455) (2.070)
PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS NO LUCRO  (131) (101)
LUCRO LÍQUIDO DOS SEMESTRES  1.653 7.472
Nº de cotas:  20.000.000 20.000.000
Lucro por cota R$  0,08 0,37

  30/06/23 30/06/22
RESULTADO LÍQUIDO DOS SEMESTRES 1.653 7.472
RESULTADO ABRANGENTE - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 1.653 7.472

Fluxos de caixa das atividades operacionais NE 1º Sem-23 1º Sem-22
Lucro líquido dos semestres  1.653 7.472
Depreciações e amortizações  73 192
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  - 579
Provisão de impostos no resultado  1.202 5.508
  2.928 13.751
Variação de Ativos e Obrigações  5.570 (33.686)
(Aumento) redução em instrumentos financeiros ativos  607 14.177
(Aumento) redução de outros ativos  14.004 (43.040)
Aumento (redução) em instrumentos financeiros passivos  (2.292) (3.605)
Aumento (redução) em outros passivos  (3.142) 2.233
Imposto de renda e contribuição social pagos  (3.607) (3.451)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  8.498 (19.935)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso  - 6.800
Inversões em:
Imobilizado de uso  (2) (5.550)
Inversões líquidas no intangível  - (15)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (2) 1.235
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio  - 470
Dividendos/Lucros pagos  (585) (3.350)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (585) (2.880)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  7.911 (21.580)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 3.9 684 27.668
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 3.9 8.595 6.088

   Reservas Lucros ou
  Capital Especiais Prejuízos
Semestre de 01/01/23 a 30/06/23 Realizado de Lucros Acumulados Total
Saldos no início do semestre em 01/01/23 20.000 7.852 - 27.852
Lucro líquido do semestre - - 1.653 1.653
Destinações: - (500) - (500)
Distribuição de lucros - (500) - (500)
Saldos no fim do semestre em 30/06/23 20.000 7.352 1.653 29.005
Mutações do semestre: - (500) 1.653 1.153
Semestre de 01/01/22 a 30/06/22
Saldos no início do semestre em 01/01/22 20.000 3.391 - 23.391
Lucros intermediários - (3.350) - (3.350)
Lucro líquido do semestre - - 7.472 7.472
Saldos no fim do semestre em 30/06/22 20.000 41 7.472 27.513
Mutações do semestre: - (3.350) 7.472 4.122

1. Contexto operacional: A F.D’GOLD Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Distribuidora”), foi constituída em 12 de dezembro de 2006 e autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a operar em 18 de janeiro de 2007. Tem por objetivo atuar prepon-
derantemente no mercado de ouro e de títulos e valores mobiliários em seu nome e/ou em 
nome de terceiros. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras estão sendo apresentadas conforme determinado pela Resolução BCB nº 02 de 
12/08/20, emitida pelo Banco Central do Brasil, sendo assim, o Balanço Patrimonial ao final do 
período corrente deve ser comparado com o Balanço Patrimonial do final do exercício social 
imediatamente anterior; e as demais demonstrações devem ser comparadas com as relativas 
aos mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram apresentadas. As 
demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração, que em atendimento 
ao disposto no artigo 8º, da Resolução CMN n°. 4818/20, declara de forma explícita e sem 
reserva, que as Demonstrações financeiras estão em conformidade com a regulamentação 
emanada do CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos 
contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às normas e instruções 
do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A 
Administração avaliou a capacidade da Instituição em iniciar e continuar operando normal-
mente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de iniciar e continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras de Instituição foram preparadas com 
base no pressuposto da continuidade. A autorização para conclusão destas demonstrações 
financeiras e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da Distribuidora em 26 de 
julho de 2023. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Apuração de resultado: O regime de 
apuração do resultado é o de competência. As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. Os rendimentos e as despesas de natureza financeira são calculados 
com base no método exponencial, observando-se o critério “pro rata” dia. 3.2. Estimativas 
contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas estimativas contábeis que 
se basearam em fatores objetivos e subjetivos, e levaram em consideração o julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes devido à subjetividade inerente ao processo de sua determinação. A 
Administração da Distribuidora revisa as estimativas e premissas pelo menos mensalmente. 
3.3. Não circulante: i. Imobilizado de uso: são registrados pelo custo de aquisição e a 
depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas que levam em consideração 
a vida útil e econômica dos bens segundo parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação 
tributária, sendo de 20% ao ano para “Sistema de processamento de dados e de transportes” 
e de 10% ao ano para as demais contas; ii. Intangível: são registrados os direitos adqui-
ridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Distribuidora 
ou exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados pelo custo 
de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida útil estimada e segundo 
parâmetros e taxas estabelecidos pela legislação tributária à taxa de 20% ao ano. 3.4. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor de realização incluindo, 
quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos até a data 
do balanço. 3.5. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Um ativo está 
desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a 
Resolução CMN n.º 4924/21, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, 
mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos (impair-
ment), a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, 
sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. No semestre 
encerrado em 30 de junho de 2023 e exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 não 
foram constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 3.6. Passivos circulantes: i. 
Demais passivos circulantes: são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data dos balanços; ii. Provisões: uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Distribuidora possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, onde é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.7. 
Resultado recorrente e não recorrente: As políticas internas da Distribuidora consideram 
como recorrentes os resultados oriundos das operações realizadas de acordo com o objeto 
social previsto em seu estatuto social, ou seja, a prática de operações ativas, passivas e 
acessórias e serviços autorizados a distribuidora de valores, de acordo com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis à sua espécie de instituição financeira. A Distribuidora 
em 31 de dezembro de 2022 possuía um Resultado não operacional de R$ 4.280 decorrente 
da venda de uma aeronave. Em 30 de junho de 2023 a Distribuidora não possui Resultado 
não operacional. 3.8. Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão 
para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A contribuição social sobre 
o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alíquota de: a) 15% do período de 
01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do período de 01/07/2021 até 31/12/2021; c) 15% do 
período de 01/01/2022 até 31/07/2022; d) 16% do período de 01/08/2022 até 31/12/2022; 
e) Retornando para 15% a partir de 01/01/2023. 3.9. Caixa e equivalentes de caixa: As 
disponibilidades, são representadas por Caixa e equivalente de caixa em moeda nacional 
e/ou estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação seja igual 
ou inferior a 90 dias, e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que 
são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
 30/06/23 31/12/22
Caixa 5.954 1
Depósitos bancários 173 681
Reservas livres - STR BACEN 2.468 2
Total caixa e equivalentes de caixa 8.595 684
4. Composição de saldos relevantes:
Ativo Circulante 30/06/23 31/12/22
Instrumentos Financeiros
Carteira de Câmbio - 607
Direitos sobre vendas de câmbio - 607
Outros Ativos
Outros créditos - Diversos 20.591 29.566
Adiantamentos e antecipações salariais 6 35
Adiantamentos p/ pagamento por nossa conta 29 10
Devedores diversos País 1 -
Impostos e contribuições a compensar 6 -
Devedores por Depósitos em Garantia - Apreensão de ouro (a) - (b) 20.008 28.980
Pagamentos a ressarcir 541 541
Outros valores e bens 10.563 14.920
Outros ativos não financeiros - Ouro (c) 10.563 14.920
Despesas Antecipadas 59 731
Vale Refeição/Alimentação 27 37
Vale Transporte 2 3
Prêmios de Seguros 30 691
Ativo Não Circulante 30/06/23 31/12/22
Provisão de perdas esperadas associadas a riscos (1.241) (1.241)
Riscos de valores a receber de ouro apreendido (a) (1.241) (1.241)
(a) Existem dois pedidos de restituição de apreensões, relativas a ouro aluvionar, regular-
mente adquiridas através de postos de compra de ouro, conforme descrito abaixo. Autos 
nº 0005661-25.2015.4.01.3603 que tramita perante o D. Juízo de Direito da 2ª Vara Federal 
de Sinop-MT, e objetiva a restituição dos seguintes bens/valores: i. Valores em reais no 
montante de R$ 33 (R$ 33 em 31 de dezembro de 2022); e, no exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2021 foi efetuado provisão de liquidação duvidosa. Houve bloqueio ban-
cário de R$ 247. ii. Auto nº 0320/2016 que tramita perante a Superintendência Regional 
da Polícia Federal em Cuiabá-MT, e objetiva a restituição dos bens/valores equivalentes a 
5.981,01 gramas de ouro no montante de R$ 667 (R$ 667 em 31 de dezembro de 2022); 
e, no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021 foi efetuado provisão de liquidação 
duvidosa. (b) Auto n.º 2020.0055714, no dia 03 de junho de 2020, houve apreensão do 

PASSIVO NE 30/06/23 31/12/22
CIRCULANTE 3.6-4.6 10.034 17.957
INSTRUMENTOS FINANCEIROS  4.155 6.447
Carteira de câmbio 4.c 4.155 6.447
OUTROS PASSIVOS  5.879 11.510
Sociais e estatutárias  335 420
Fiscais e previdenciárias 4.c 3.871 7.153
Diversas 4.c 1.673 3.937
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  29.005 27.852
Capital: 6.a 20.000 20.000
De Domiciliados no país  20.000 20.000
Reservas de lucros 6.b 7.352 7.852
Lucros acumulados  1.653 -
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  39.039 45.809

ouro no município de Cuiabá, Estado do Mato Grosso pela Polícia Federal equivalentes a 
37.268,70 gramas no montante de R$ 8.972 que foi baixado no semestre findo em 30 de 
junho de 2023 (R$ 8.972 em 31 de dezembro de 2022). Auto n.º 500.3167-49.2022.4.03.6110 
no dia 05 de maio de 2022, no município de Sorocaba, Estado de São Paulo, apreensão de 
77.412,38 gramas de ouro no montante de R$ 19.061 (R$ 19.061 em 31 de dezembro de 
2022). (c) Conforme resolução BCB 220/2021, houve a reclassificação da conta do disponível 
referente ao saldo de ouro bruto para outros ativos não financeiros, esta resolução entrou 
em vigor em 03 de janeiro de 2020. Foi revogada pela BCB 276/2022, que entrou em vigor 
a partir de 01 de julho de 2022.
Passivo Circulante 30/06/23 31/12/22
Instrumentos Financeiros
Carteira de câmbio 4.155 6.447
Câmbio vendido a liquidar - ouro 4.155 6.447
Outros Passivos
Fiscais e previdenciárias 3.871 7.153
Imposto e contribuições sobre lucros a pagar 342 2.747
Impostos e contribuições sobre salário 97 110
Impostos e contribuições sobre serviços terceiros 710 1.194
Outros 2 5
PIS e COFINS 51 199
IOF a recolher 246 273
CFEM a pagar 2.423 2.625
Diversas 1.673 3.937
Despesas de pessoal 235 219
Despesas com comissões 729 813
Despesas com Refino 492 375
Seguro a pagar 6 654
Consultoria jurídica - 1.650
Outras despesas administrativas 211 226
5. Imobilizado de Uso e Intangível:
a. Imobilizado:     Valor
     líquido
 30/06/23 31/12/22
 Taxa de
 depreciação -  Depreciação Valor Valor
 % Custo acumulada líquido líquido
Instalações 10 152 (100) 52 59
Móveis e equipamentos de uso 10 275 (198) 77 86
Sistema de comunicação 10 22 (11) 11 13
Sistema de processamento de dados 20 184 (132) 52 61
Sistema de transporte - Veículos 20 542 (297) 245 286
Sistema de segurança 10 31 (31) - -
Total  1.206 (769) 437 505
b. Intangível:     Valor
     líquido
 30/06/23 31/12/22
 Taxa de
 amortização -  Amortização Valor Valor
 % Custo acumulada líquido líquido
Softwares 20 113 98 15 17
Total 113 98 15 17
6. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O capital social de R$ 20.000, está representado 
por 20.000 cotas, totalmente subscritas e integralizadas por cotistas domiciliados no país. 
b) Reservas de lucros: No semestre encerrado em 30 de junho de 2023 foram revertidos o 
montante de R$ 500 (R$ 3.391 em 31 de dezembro de 2022) de reservas especiais de lucros 
para pagamento de dividendos aos sócios. c) Dividendos: No semestre encerrado em 30 
de junho de 2023 foram distribuídos dividendos por decisão dos controladores no montante 
de R$ 500 (R$ 4.416 em 31 de dezembro de 2022). d) Juros sobre capital próprio: Nos 
semestres encerrado em 30 de junho de 2023 e 2022 não foram pagos juros sobre capital 
próprio, conforme Resolução CMN n.º 4872/20.
7. Outras Despesas Administrativas: 30/06/23 31/12/22
Outras despesas administrativas (10.079) (10.211)
Despesas de aluguéis (135) (189)
Despesas de comunicações (28) (30)
Despesas de material (60) (5)
Despesas de processamento de dados (312) (603)
Despesas com comissões (5.874) (4.261)
Despesas com serviços do sistema financeiro (37) (55)
Despesas de serviços de terceiros (55) (94)
Despesas de serviços técnicos especializados (1.967) (797)
Despesas de transporte (427) (2.691)
Despesas de viagem no País (428) (640)
Despesas com depreciação e amortização (73) (192)
Outras despesas administrativas (683) (642)
8. Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social: 30/06/23 30/06/22
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 2.986 13.081
(-) Participações de empregados nos lucros (131) (101)
Adições/exclusões 181 821
Lucro Real/ (Prejuízo) fiscal 3.036 13.801
Base de cálculo 3.036 13.801
Imposto de Renda - 15 % + adicional 10% (747) (3.438)
Contribuição Social - 15% (455) (2.070)
Total da provisão de IRPJ e CSLL (1.202) (5.508)
9. Partes relacionadas: 9.1. Os saldos das operações ativas, passivas, de receitas e des-
pesas envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
 30/06/22 31/12/22
Ativo
Operações com partes relacionadas (Sócio)
Aquisição de ouro (1) - -
Despesas
D’Gold Purificação de Metal Precioso Ltda.
Outras despesas administrativas - refino de ouro e comissões (2) - 667
(1) As transações com partes relacionadas foram contratadas a preços compatíveis com as 
praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações, levando-se em consideração 
a redução do risco. (2) A Distribuidora mantém com a coligada D’ Gold Purificação de Metal 
Precioso Ltda. contrato de prestação de serviços de refino de ouro e intermediação de 
compra e venda de ouro nas unidades operacionais da ligada; 9.2. Remuneração de pes-
soal-chave da Administração: No semestre encerrado em 30 de junho de 2023, a 
Distribuidora despendeu o montante de R$ 180 (R$ 332 em 30 de junho de 2022) como 
remuneração às pessoas chave da Administração. 10. Cobertura de seguros: A Distribuidora 
adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não foram exa-
minadas pelos nossos auditores independentes. 11. Contingências: As declarações de 
renda dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades 
fiscais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos 
órgãos competentes por períodos variáveis de tempo. 12. Prevenção à lavagem de dinhei-
ro: Em cumprimento à legislação específica e às melhores práticas para sua gestão eficien-
te, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os setores, em especial, no 
Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância uníssona com a gestão 
de riscos e controles internos. 13. Gerenciamento de estrutura de capital: Visando o 
atendimento à Resolução 4.557/2017 e atualização posteriores, a instituição, adotou uma 
política de gerenciamento de capital que constitui um conjunto de princípios, procedimentos 

e instrumentos que asseguram a adequação de capital da instituição de forma tempestiva, 
abrangente e compatível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza 
e complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 14. Riscos operacionais: 
(a) Gestão de risco operacional: Conforme Resolução CMN 4.557/2017 e atualização 
posteriores, informamos que a empresa dispõe de estrutura de gerenciamento de risco 
operacional, capaz de identificar, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados 
a suas atividades. O risco operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de falhas, deficiências ou inadequações de processos internos, pessoas e sistemas ou 
eventos externos. A empresa desenvolve permanentemente políticas, sistemas e controles 
internos para a mitigação e controle de possíveis perdas advindas da exposição aos riscos 
inerentes às suas atividades, com um conjunto de processos e rotinas adequados às suas 
modalidades operacionais visando monitorar, controlar e assegurar o cumprimento de regras 
e normas aplicáveis para que práticas inadequadas não comprometam a condução dos 
negócios e acarretem perdas financeiras. O relatório de risco operacional está à disposição 
dos interessados na sede da empresa. (b) Gestão de risco de mercado: O risco de mer-
cado está ligado à possibilidade de perda por oscilações de preços e taxas em função dos 
descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativas e passivas da em-
presa. A política da instituição, em termos de exposição ao risco de mercado é conserva-
dora, com limites definidos e validados pela Diretoria Executiva, sendo o cumprimento 
deste, acompanhado diariamente. Desta forma, a estrutura de gerenciamento de risco de 
mercado da empresa está apta a avaliar e monitorar os riscos associados, garantindo efi-
ciência na gestão desses riscos, controlando ainda, o PRE (Patrimônio de Referência Exigido) 
de sua Carteira, conforme determina a Resolução CMN 4.557/2017 do Banco Central do 
Brasil. 16. Limites operacionais: No semestre encerrado em 30 de junho de 2023, a 
Distribuidora encontrava-se enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível com 
o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução 
nº 2.099/94 e legislação complementar. No semestre encerrado em 30 de junho de 2023 o 
índice de Basiléia era de 17,02% (12,32% em 31 de dezembro de 2022). 17. Prestação de 
outros serviços e política de independência do auditor: Informamos que a Empresa 
contratada para auditoria das demonstrações financeiras da Distribuidora não prestou no 
período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios interna-
cionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem 
exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 18. Ouvidoria: O 
canal de Ouvidoria está plenamente implementado, através de canal próprio de discagem 
direta gratuita (DDG) 0800.772.8006. 19. Outros assuntos: Em 08/12/2020 a FDGOLD 
DTVM participou de leilão de venda realizado pela Secretaria da Receita Federal conforme 
Edital de Licitação No 120100/1/2020 no qual arrematou os lotes 232, 235, 238, 240, 241, 
242, 243, 244 e 246 contendo ouro bruto de teores diversos, perfazendo um total de 
18.390,00grs e de R$ 4.510, que foram pagos em 09/12/2020 e cujo prazo para retirada das 
mercadorias era de 30 dias após o leilão, conforme definido no item 10.8 do edital. Em ja-
neiro de 2021, dentro do prazo regulamentar para retirada das mercadorias, a Secretaria de 
Fazenda do Distrito Federal exigiu recolhimento de ICMS sobre o ouro arrematado alegan-
do que se tratava de “ouro mercadoria” e não de “ouro ativo financeiro” e não autorizou a 
retirada dos lotes. A FDGOLD apresentou recurso administrativo à comissão de licitação da 
SRF e à Secretaria da Receita Estadual de Goiás explicando que por ser Instituição finan-
ceira o ouro deveria ser considerado como “ativo financeiro” e, portanto, tributável exclusi-
vamente por IOF à alíquota de 1% (pago pela FDGOLD R$ 45 em 15/12/20) e isento de 
quaisquer outros impostos, recursos estes que estão aguardando análise e decisão até a 
presente data. 20. Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada: Em 27 de agos-
to de 2021, foi protocolado pelo Ministério Público Federal (“MPF”) junto ao Juízo FEDERAL 
DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAITUBA/PA, Ação Civil Pública com Pedido de Tutela 
Antecipada, decorrente do Procedimento: Notícia de Fato nº 1.23.008.000149/2021-00, na 
qual a F.D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F.D’Gold”) é citada 
como polo passivo da ação, que pleiteia, junto ao juízo: “a concessão da tutela provisória 
de urgência, suspendendo-se a autorização da requerida para compra de ouro nos Municípios 
de Itaituba, Jacareacanga e Novo Progresso/PA enquanto não implementados mecanismos 
capazes de evitar, ao menos, a aquisição de ouro”, além de outras penalidades. Até a 
emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, ainda não havia sido citada judicialmente, na 
figura de seus assessores jurídicos, para que apresentasse defesa em face a ação pública 
mencionada, entretanto compareceu espontaneamente nos autos e ofereceu contestação, 
requerendo a extinção da demanda sem julgamento de mérito, mediante (i) o indeferimento 
da petição inicial dada sua inépcia; (ii) a ilegitimidade passiva ad causam da F.D’Gold; (iii) 
a ausência de comprovação de ato ilícito; e (iv) a ausência de demonstração de nexo causal 
entre o suposto dano e a conduta de F.D’Gold. No mérito, requereu sejam os pedidos iniciais 
julgados improcedentes e pediu a condenação do MPF por litigância de má fé. 21. Medida 
Cautelar concedida à ADI nº 7.273 e 7.245, suspendendo a eficácia do artigo 39, pará-
grafo 4 da Lei Federal 12.844 de 19/07/2013: Em 27 de junho de 2023, a “F.D’Gold” 
compareceu a sede do Banco Central do Brasil (“BCB”), em São Paulo, para tomar conhe-
cimento do conteúdo do “Termo de Comparecimento 63/2023-BCB/DESUC”. Referido do-
cumento, notificou os representantes legais da Distribuidora a respeito de: (a) Implementar 
de imediato procedimentos internos: i) que objetivem a exclusão de todas as operações de 
aquisição de ouro realizadas por essa instituição com base no princípio da boa-fé, ii) que 
inviabilizem a aquisição por parte dessa Distribuidora, de ouro extraído de áreas de proteção 
ambiental e de Terras Indígenas; (b) Elaborar relatório de autoavaliação, a ser inclusive 
validado pela Chefia de Auditoria Interna, acerca de seus sistemas de controles internos, 
de sua estrutura de gerenciamento de riscos, de políticas e procedimentos de conformidade/
compliance, que assegurem a implementação integral dos procedimentos mencionados na 
alínea “a”; (c) submeter à aprovação desta Autarquia plano de ação para regularização de 
eventuais deficiências identificadas no relatório elaborado conforme alínea “b” acima, o qual 
também deverá ser encaminhado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e com implementação 
não superior a 6 (seis) meses. Até a emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, estava 
empenhada em atender e cumprir o Termo citado. 22. Evento Subsequente: Não houve 
eventos subsequentes após o encerramento do semestre de 30 de junho de 2023, até a 
emissão das demonstrações financeiras que requeressem a divulgação em notas explica-
tivas.
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Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da FD’Gold Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. São Paulo, SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da F. D’Gold Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F. 
D’Gold”) que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2023 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa 
e dos resultados abrangentes, para o semestre findo naquela data, bem como, as respec-
tivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelos assuntos descritos no parágrafo “Base para opinião com ressalvas” 
as demonstrações financeiras acima referidas quando lidas em conjunto com as notas ex-
plicativas da Administração, que as acompanham, representam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da F. D’Gold Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“F. D’Gold”), em 30 de junho de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições financeiras au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião com ressalvas 
sobre as demonstrações financeiras Não acompanhamento das contagens físicas 
das cédulas: Em função dos elevados custos de deslocamentos, não acompanhamos as 
contagens físicas das cédulas (espécie), existentes em 30 de junho de 2023 nas diversas 
localidades em que a Sociedade atua ou possui prepostos. Diante do exposto, não pode-
mos e não expressamos opinião sobre este item patrimonial e seus reflexos nos ativos e no 
resultado. Não acompanhamento das pesagens físicas do ouro: Em função dos eleva-
dos custos de deslocamentos, não acompanhamos as pesagens físicas do ouro, existentes 
em 30 de junho de 2023 nas diversas localidades em que a Sociedade atua ou possui 
prepostos. Diante do exposto, não podemos e não expressamos opinião sobre este item 
patrimonial e seus reflexos nos ativos e no resultado. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção a “F. D’Gold”, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Sem modificar nossa opinião, chamamos 
atenção aos seguintes assuntos e seus possíveis efeitos na estrutura patrimonial e de re-
sultados da Distribuidora: (a) Apreensões de ouro: Conforme Notas Explicativas nºs 04.a 
e 4.b, a “F. D’Gold” é parte ativa em processos de apreensões de ouro (bruto ou refinado), 
decorrente de fiscalizações, que resultaram na apreensão de ouro e de determinados do-
cumentos, destinados ao transporte do referido metal, decorrente de aquisições de ouro 
extraído na região norte do Brasil. Por conta desses processos, a Sociedade possui, em 30 
de junho de 2023, o total de R$ 19.728 mil em ouro apreendidos, contabilizados nas contas 
“devedores por depósitos em garantia” e na conta “Outros ativos não financeiros - Ouro”, no 
Grupo “Outros créditos” no “Ativo circulante”. Os assessores jurídicos juntamente com Ad-
ministração estão envidando esforços na solução e restituição do ouro apreendido à “F. 
D’Gold”, porém, sem êxito até emissão deste relatório. Não foi possível determinar a exis-
tência de eventuais impactos sobre as demonstrações contábeis da findas em 30 de junho 
de 2023. (b) Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada: Conforme descrito na 
nota explicativa nº 20, a “F.D’Gold” é citada como polo passivo da, Ação Civil Pública com 

Pedido de Tutela Antecipada, decorrente do Procedimento: Notícia de Fato nº 
1.23.008.000149/2021-00, na qual o Ministério público Federal, pleiteia, junto ao juízo: “a 
concessão da tutela provisória de urgência, suspendendo-se a autorização da requerida 
para compra de ouro nos Municípios de Itaituba, Jacareacanga e Novo Progresso/PA en-
quanto não implementados mecanismos capazes de evitar, ao menos, a aquisição de 
ouro”, além de outras penalidades. Até a emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, 
Até a emissão dessas demonstrações, a “F.D’Gold”, ainda não havia sido citada judicial-
mente, na figura de seus assessores jurídicos, para que apresentasse defesa em face a 
ação pública mencionada, entretanto compareceu espontaneamente nos autos e ofereceu 
contestação, requerendo a extinção da demanda sem julgamento de mérito, mediante (i) 
o indeferimento da petição inicial dada sua inépcia; (ii) a ilegitimidade passiva ad causam 
da F.D’Gold; (iii) a ausência de comprovação de ato ilícito; e (iv) a ausência de demonstra-
ção de nexo causal entre o suposto dano e a conduta de F.D’Gold. No mérito, requereu 
sejam os pedidos iniciais julgados improcedentes e pediu a condenação do MPF por litigân-
cia de má fé. Não nos foi possível determinar a existência de eventuais impactos sobre as 
demonstrações contábeis findas em 30 de junho de 2023. (c) Medida Cautelar concedida 
à ADI nº 7.273 e 7.245, suspendendo a eficácia do artigo 39, parágrafo 4 da Lei Federal 
12.844 de 19/07/2013: Conforme descrito na nota explicativa n.º 21, em 27 de junho de 
2023, a “F.D’Gold” compareceu a sede do “BCB”, em São Paulo, para tomar conhecimen-
to do conteúdo do “Termo de Comparecimento 63/2023-BCB/DESUC”. Referido documen-
to, notificou os representantes legais da Distribuidora a respeito de: (a) Implementar de 
imediato procedimentos internos: i) que objetivem a exclusão de todas as operações de 
aquisição de ouro realizadas por essa instituição com base no princípio da boa-fé, ii) que 
inviabilizem a aquisição por parte dessa Distribuidora, de ouro extraído de áreas de prote-
ção ambiental e de Terras Indígenas; (b) Elaborar relatório de autoavaliação, a ser inclusive 
validado pela Chefia de Auditoria Interna, acerca de seus sistemas de controles internos, de 
sua estrutura de gerenciamento de riscos, de políticas e procedimentos de conformidade/
compliance, que assegurem a implementação integral dos procedimentos mencionados na 
alínea “a”; (c) submeter à aprovação desta Autarquia plano de ação para regularização de 
eventuais deficiências identificadas no relatório elaborado conforme alínea “b” acima, o 
qual também deverá ser encaminhado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e com imple-
mentação não superior a 6 (seis) meses. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração da “F. D’Gold” é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da “F. 
D’Gold” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da “F. D’Gold” são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: i. Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. ii. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distri-
buidora. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração iv. Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou circunstâncias que possa levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da “F. D’Gold”. Se concluirmos que existe uma incerte-
za relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Distribuidora a não mais manter-se em continuidade operacional. v. Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, SP, 29 de agosto de 2023.

FINAUD Auditores Independentes SS
CNPJ: 20.824.537/0001-83 Almir Matias Gruje
CRC 2 SP 032357/O-0 Contador
CVM: 12.238 CRC 1 SP 212.435/O-4

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO  
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-FAMESP/HC/CONV
PROCESSO Nº 005599/2023-FAMESP/HC/CONV

Acha-se reaberto e à disposição dos interessados do dia 31 de agosto ao dia 12 de setembro de 
2023, das 8:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 18:00 horas, na Seção de Compras da Fundação 
para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar - FAMESP, localizada na Rua João Butignolli, 
s/nº, Distrito de Rubião Junior, Município de Botucatu, Estado de São Paulo, Fone (014) 3881-4811, 
site https://compraeletronica.famesp.org.br, o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 005/2023-FAMESP/HC/CONV, PROCESSO Nº 005599/2023-FAMESP/HC/CONV, que tem como 
objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS, INCLUINDO A EXECUÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS, EXAMES E PROCEDIMENTOS 
TÉCNICO-PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS, INERENTES À ATIVIDADE DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICA EM URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, PARA O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DE BOTUCATU, A SEREM REALIZADOS NO PRONTO-SOCORRO PEDIÁTRICO 
DE BOTUCATU, SOB SUA GESTÃO, EM CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES PREVISTAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, do tipo 
menor preço por item, em conformidade com o disposto no ANEXO I. A abertura da sessão pública será 
realizada no dia 13 de setembro de 2023, com início às 09:00 horas.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PROCESSO nº 0300000674/2023-PG – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 071/2023 
– SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2023
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ENFERMAGEM 
PARA IMOBILIZAÇÕES E CURATIVOS, PELO PERÍODO DE 06 MESES.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 21 de setembro de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 01 de setembro de 2023, no Departamento de Licitações situada na 
Rua Paissandu, 444, Centro no município de Jaú, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento 
pelo interessado de um Pen Drive; no sistema eletrônico de contratações denominado SCPI – Portal 
de Compras – Pregão Eletrônico – FIORILLI, (http://179.174.56.79:8079/comprasedital/) ou no site 
www.jau.sp.gov.br – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone (14) 3602-1718 ou (14) 3602-1804 das 
08:00 às 17:00 horas.
Jahu, 30 de agosto de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS
Departamento de Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
RETOMADA DE CERTAME
PROCESSO nº 4722-PG/2022 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 012/2023.
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DO DISTRITO 
DE POTUNDUVA.
O Município de Jahu torna público, a todos os interessados, que, após julgamento de recurso que tomou 
por inabilitada a empresa CRB SOLUÇÕES MÉDICO HOSPITALAR LTDA., reclassifica a empresa 
LONDRIHOSP IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉD., para o lote 18 do Pregão 
Eletrônico supramencionado. Fica, desde já, designada a data de 06 de setembro de 2023, às 10h00min, 
para a retomada do certame e a realização dos demais trâmites posteriores cabíveis, levando-se em conta, 
para fins de análise da documentação de habilitação, a data de 12 de abril de 2023, data de abertura do 
certame.
Jahu, 30 de agosto de 2023.
TELMA RENATA MARQUES DE FREITAS DUARTE, 
SECRETÁRIA DE ECONOMIA E FINANÇAS.

www.gazetasp.com.br
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